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	EDITAL DE LICITAÇÃO

	

	Processo Licitatório
	Modalidade
	Tipo de Licitação

	Nº 038/2013
	CONCORRÊNCIA Nº 002/2013
	MAIOR LANCE

	

	O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça, com Sede na Avenida Álvares Cabral, 1.690, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, inscrita no CNPJ sob o nº 20.971.057/0001-45, isenta de inscrição estadual, doravante denominada PGJ, representada por sua Comissão Permanente de Licitação, doravante denominada CPL, comunica aos interessados do ramo que fará realizar o presente Procedimento Licitatório, na Modalidade “CONCORRÊNCIA”, tipo de licitação, a de “MAIOR LANCE”, para concessão de uso, a qual será processada e julgada em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei Complementar Federal nº 123, de 14.12.2006, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto neste Edital.

	

	OBJETO

	Concessão onerosa de uso de área pública de 98 m², para exploração de comércio de uma lanchonete, no pilotis do Edifício José Campomizzi Filho, localizado na Avenida Álvares Cabral, 1740, Belo Horizonte, MG. 

	

	ANEXOS DO EDITAL

	I - Minuta de Contrato

II - Modelo de Proposta (planilha)

III - Relação de Documentos Exigidos

IV - Modelo Declaração (menor)
	V - Modelo de Declaração (impeditivo)

VI - Modelo de Declaração (ME/EPP)

VII - Modelo de Atestado

VIII – Projeto Básico

	

	E N T R E G A   D O S   E N V E L O P E S

	DATA: Até 17 de junho de 2013
	HORÁRIO: Até às 12 horas

	LOCAL: Procuradoria-Geral de Justiça - Protocolo Geral - Av. Álvares Cabral, 1740, CEP 30.170-001 - Santo Agostinho - Belo Horizonte - MG.

	

	A B E R T U R A   D O S   E N V E L O P E S

	DATA: Dia 17 de junho de 2013
	HORÁRIO: Às 13 horas

	LOCAL: Procuradoria-Geral de Justiça - Sala de Reuniões da Divisão de Licitação - Av. Álvares Cabral, 1740 - 5º andar - Santo Agostinho - Belo Horizonte - MG.

	

	Esta licitação será realizada em conforme com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

	ESCLARECIMENTOS: Os pedidos de poderão ser enviados à Divisão de Licitação da Procuradoria-Geral de Justiça, através do e-mail: licitacao@mp.mg.gov.br ou dos telefax (31)3330-8190 / 8233 / 8332 / 8334, ou entregues, diretamente, no Protocolo Geral (Av. Álvares Cabral, 1740, 30.170-001, Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG), na forma da lei, até às 12 horas do dia 12.06.2013.

	

	IMPUGNAÇÕES: Os pedidos deverão ser entregues no Protocolo Geral (Av. Álvares Cabral, 1740, 30.170-001, Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG), na forma da lei, até às 12 horas do dia 13.06.2013.
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	Concessão onerosa de uso de área pública de 98 m², para exploração de comércio de uma lanchonete, no pilotis do Edifício José Campomizzi Filho, localizado na Avenida Álvares Cabral, 1740, Belo Horizonte, MG.  

	Local de Realização da Licitação
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	Presidente
	Membro
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LEGISLAÇÃO

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça, com Sede na Avenida Álvares Cabral, 1.690, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, inscrita no CNPJ sob o nº 20.971.057/0001-45, isenta de inscrição estadual, doravante denominada PGJ, representada por sua Comissão Permanente de Licitação, doravante denominada CPL, comunica aos interessados do ramo que fará realizar o presente Procedimento Licitatório, na Modalidade “CONCORRÊNCIA”, tipo de licitação, a de “MAIOR LANCE”, a qual será processada e julgada em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, com as demais legislações pertinentes e ainda pelas condições fixadas neste instrumento convocatório com a finalidade de Concessão onerosa de uso de área pública de 98 m², para exploração de comércio de uma lanchonete, no pilotis do Edifício José Campomizzi Filho, localizado na Avenida Álvares Cabral, 1740, Belo Horizonte, MG. 

1 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

1.1) Poderá participar desta Licitação a empresa legalmente constituída que atue no ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação e satisfaça às exigências deste Edital.

1.2) A empresa participante poderá ser cadastrada na Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais (SEPLAG) e com linhas de fornecimento compatíveis com o objeto desta licitação, ou que apresente todos os documentos exigidos para habilitação.

1.3) A empresa, para ser considerada habilitada, deverá apresentar o Certificado de Registro Cadastral (CRC), emitido pela SEPLAG, e na hipótese de algum documento exigido no Anexo III não constar desse CRC ou estiver com o prazo de validade vencido, deverá ser apresentado documento com o prazo de validade em vigor, em substituição ao documento faltante ou vencido, ou caso a empresa não seja cadastrada no citado CRC, apresentar todos os documentos exigidos para habilitação (Anexo III).

1.3.1) Quanto à documentação exigida no item 4, Anexo III, do Edital (QUALIFICAÇÃO TÉCNICA), independentemente de os mesmos constarem do mencionado CRC, emitido pela SEPLAG, deverá, o licitante, apresentá-los, juntamente com os outros documentos no envelope concernente à habilitação.

1.4) Todo documento ofertado nesta Licitação que careça ser assinado deverá, necessariamente, estar firmado pelo representante legal da empresa, conforme seus estatutos, nos termos do art. 47, da Lei Federal 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).

1.5) Poderá, entretanto, o documento supramencionado ser assinado por pessoa estranha ao Ato Constitutivo da empresa, desde que juntada a procuração, com firma reconhecida em cartório, se particular, autorizando a praticar tal ato, nos termos do art. 653 e seguintes da Lei Federal 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).

1.6) Para a participação em reuniões o licitante poderá indicar uma pessoa, podendo ser o seu representante legal, o procurador deste ou ainda alguém indicado apenas para participar em reuniões desta licitação, portando credencial com firma reconhecida em cartório.

1.7) Poderá ser solicitado do representante da empresa designado para representá-la neste certame, a apresentação do documento oficial de identidade.

1.8) Não poderão participar da presente Licitação as empresas que:

1.8.1) forem declaradas inidôneas ou suspensas para licitar junto a qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal;

1.8.2) tiverem contrato rescindido com esta PGJ, por inadimplência;

1.8.3) possuírem sócios, gerentes ou diretores, que sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos membros e dos servidores ocupantes de cargo de direção dos órgãos do Ministério Público do Estado de Minas Gerais;

1.8.4) estiverem sob controle de grupo de pessoas, físicas ou jurídicas, já participante desta licitação como controlador de outra empresa;

1.8.5) incidirem no estipulado no art. 9° da Lei Federal n° 8.666/93;

1.8.6) estiverem sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial (Lei Federal nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005);

1.8.7) apresentarem-se sob a forma de consórcio de empresas;

1.8.8) estiverem inscritas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP.

1.9) Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o presente Edital de licitação, até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação. Independentemente de declaração expressa, a simples participação implica o conhecimento pleno e a aceitação tácita e irretratável das condições estipuladas nesta Licitação, decaindo do direito de impugnar os seus termos o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a data-limite para apresentação dos envelopes. A impugnação, se for o caso, deverá ser dirigida à Autoridade Competente da PGJ, por intermédio da Presidência da CPL.

2 – DA  APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

2.1) A empresa interessada deverá entregar, no mesmo momento, a documentação para habilitação e a proposta de preços, em envelopes distintos, preferencialmente opacos, lacrados e rubricados, sem emendas ou rasuras, no Protocolo Geral da PGJ, na Av. Álvares Cabral, 1740, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, até a data e horário estipulados neste Edital, contendo em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:

a) no envelope da documentação (envelope A):

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 038/2013 – CONCORRÊNCIA Nº 002/2013

DOCUMENTAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: ............................................................. TELEFONE: .....................

b) no envelope da proposta (envelope B):

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 038/2013 – CONCORRÊNCIA Nº 002/2013

PROPOSTA

RAZÃO SOCIAL: ..............................................................TELEFONE: .....................

2.2) A empresa que preferir enviar seus envelopes via correio, poderá fazê-lo inserindo-os lacrado-os e identificado-os da forma do subitem “2.1”, em um único envelope maior, também lacrado e identificado, visando evitar extravio. Durante a reunião para abertura de documentação, o envelope maior (exterior) será aberto, seguindo-se a abertura do envelope interior que contenha os documentos habilitatórios.

2.3) Caso a empresa opte por apresentar um envelope maior e dentro dele não contenha envelopes separados e identificados, ou se estes estiverem violados, isto implicará na inabilitação do licitante.

2.4) Em quaisquer dos casos, os envelopes protocolizados além da data e horário limites estabelecidos neste Edital não serão apreciados, implicando o desconhecimento da proposta apresentada, sendo, apenas, efetuado o registro do seu recebimento em ata e a sua devolução à empresa.

3 – DA DOCUMENTAÇÃO (ENVELOPE A)

3.1) A empresa interessada em participar desta Licitação deverá apresentar, em envelope protocolizado na forma especificada no item "2", até a data e horário limites estipulados na 1ª página, os documentos relacionados no Anexo III deste Edital, sem emendas ou rasuras, com os prazos de validade em vigor na data-limite estipulada para o protocolo dos envelopes. E, preferencialmente, deverão vir numerados sequencialmente e rubricados.

3.2) Os licitantes ME/EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.

4 – DA PROPOSTA (ENVELOPE B)

4.1) A proposta deverá ser efetuada colocando-se razão social e endereço do licitante, local, data, nome e assinatura do seu representante legal, na primeira página do Anexo II, ou transcrevendo-se em papel timbrado do licitante as exigências ali contidas; em qualquer dos casos a assinatura deverá ser do representante legal do licitante ou, em se tratando de procurador, acompanhado da respectiva procuração, o que caracterizará estar o licitante plenamente de acordo com as condições estabelecidas nesses campos, devendo a proposta ser efetuada em língua portuguesa, sem emendas ou rasuras, em uma única via, dentro de um envelope e protocolizada na forma do item “2”, devendo também conter as seguintes informações:

4.2) Fica claro e expresso que a oferta de pagamento deverá ser livre e desembaraçada de quaisquer despesas efetuadas para o atendimento total ao objeto desta licitação (ex.: tributos, seguros, materiais, equipamentos, encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e sociais, bem como outras despesas pertinentes à execução contratual) e ser no mínimo igual ao estabelecido no Anexo II deste Edital.

4.3) Conforme modelo de proposta do Anexo II deste Edital, deverão ser lançados os valores mensal e anual para pagamento mensal a título de depreciação pelo uso da área pública.

4.4) – O licitante deverá anexar à proposta uma relação dos produtos a serem comercializados, com os seus respectivos preços, fixados conforme as diretrizes estabelecidas neste Edital, que, por ocasião de funcionamento da lanchonete, constituirá na primeira tabela de produtos a serem oferecidos e nos primeiros preços a serem praticados.

4.5) – Não será admitida a cotação de parte do objeto, ou seja, de proposta para prestar apenas parte dos serviços, sendo obrigatório fazê-la integralmente, visto tratar-se de item único.

4.6) Todo o maquinário e utensílios a ser utilizado na instalação e no funcionamento  da lanchonete, bem como os gastos com água e energia elétrica ficarão a cargo do licitante vencedor.

4.6.1) No caso de prorrogação da vigência do contrato, o pagamento mensal a título de depreciação pelo uso da área pública será reajustada a cada 12 (doze) meses, com base na variação do IPCA/IBGE do período, fornecida pela Fundação Getúlio Vargas, podendo ocorrer em periodicidade inferior, diante de defasagem do valor a ser pago à Concedente ou de qualquer outro motivo que acarrete o desequilíbrio econômico-financeiro a fim de manter as mesmas condições financeiras originalmente pactuadas no Contrato.

4.7) Não será admitida a cotação de parte do objeto, sendo obrigatório fazê-la integralmente, visto tratar-se de item único.

4.8) Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 dias, contados da data limite estipulada para o protocolo dos envelopes.

4.9) Antes de apresentar sua proposta o licitante poderá agendar visita (facultativa) no local de implantação da lanchonete, pelo(s) telefone(s) (31) 33308143, junto à Diretoria de Serviços Gerais e Transportes da PGJ, visando conhecer o local da prestação dos serviços. 

4.9.1) Não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento de qualquer elemento, existência de dúvidas e outras questões que possam provocar empecilhos, atrasos ou paralisações na execução dos serviços e que poderiam ter sido observados na vistoria.

5 – DOS CRITÉRIOS GERAIS DE JULGAMENTO

5.1) Serão considerados habilitados, para participarem da fase subsequente, os licitantes que apresentarem, em envelope protocolizado na forma especificada no item "2", na data e horário limites estipulados na 1ª página, os documentos relacionados no Anexo III, sem emendas ou rasuras, todos com os prazos de validade em vigor na data-limite estipulada para o protocolo dos envelopes, sendo que o julgamento desta Licitação será efetuado pela CPL, de acordo com o procedimento estabelecido no art. 43, da Lei Federal nº 8.666/93, à qual competirá:

5.1.1) Proceder à abertura dos envelopes contendo a documentação, na data e horário estipulados, submetendo o conteúdo dos mesmos ao exame dos presentes e lavrando ata circunstanciada, que será assinada pelos representantes dos licitantes, pelos membros da CPL e por servidor acompanhante;

5.1.2) Efetuar o julgamento da documentação, certificando-se de que os licitantes atenderam às exigências deste Edital, lavrando ata circunstanciada que indicará os licitantes habilitados para participarem da fase subsequente;

5.1.2.1) Em se tratando de licitante ME/EPP, e havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a ME/EPP for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Procuradoria-Geral de Justiça, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

5.1.2.2) A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido, tempestivamente, à Comissão Permanente de Licitação;

5.1.2.3) Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos dois dias úteis inicialmente concedidos;

5.1.2.4) A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis;

5.1.3) Publicar, no “Minas Gerais”, Caderno II (Diário do Judiciário), a data e o horário para a abertura dos envelopes contendo as propostas dos licitantes habilitados para, após transcorrido o prazo recursal ou havendo desistência expressa dos licitantes ou, ainda, tendo sido julgados os recursos eventualmente interpostos relativos à fase de habilitação, promover a abertura dos mesmos;

5.1.4) Proceder à abertura dos envelopes contendo as propostas, na data e horário estipulados, submetendo-as ao exame dos presentes e lavrando ata circunstanciada, que será assinada pelos representantes dos licitantes, pelos membros da CPL e por servidor acompanhante;

5.1.5) Efetuar o julgamento das propostas, certificando-se de que os licitantes atenderam às exigências deste Edital, elaborando mapa ou quadro classificatório das propostas apresentadas;

5.1.6) Lavrar a ata circunstanciada do julgamento da proposta indicando a mais vantajosa para a PGJ e apontar a classificação final;

5.1.7) Autenticar fotocópias, quando necessário e à vista dos originais, desde que se correspondam fielmente;

5.1.8) Determinar diligências, se necessário, visando esclarecer ou complementar a instrução do processo;

5.1.9) Solicitar, se necessário, os originais dos documentos apresentados em fotocópia, para conferência;

5.1.10) Solicitar, se necessário, assessoramento técnico pertinente de servidores do Ministério Público ou de órgãos ou entidades públicas.

5.2) Durante o julgamento serão desclassificadas as propostas que:

5.2.1) Não atenderem a todas as exigências deste Edital, (art. 48, I, da Lei Federal nº 8.666/93);

5.2.2) Apresentarem preços inexequíveis, assim entendidos como aqueles com incoerência entre os custos dos insumos com os custos de mercado e a incompatibilidade dos coeficientes de produtividade com a execução do objeto contratual; preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero; oferta inferior ao mínimo constante do Anexo II (art. 48, inciso II, c/c o art. 44, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/93) – critério de aceitabilidade;

5.2.3) propuserem qualquer vantagem ou desconto baseados nas propostas dos demais licitantes (art. 44, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93).

5.3) Meras irregularidades formais, que puderem ser sanadas sem prejuízo da igualdade entre os licitantes, não ensejarão inabilitação de licitantes ou desclassificação de propostas.

5.4) Caso todos os licitantes sejam inabilitados ou todas as propostas desclassificadas, poderá a CPL fixar aos licitantes prazo de 8 dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, escoimadas das causas que ensejaram a inabilitação ou a desclassificação.

5.5) O julgamento da documentação e propostas dar-se-á em data e/ou horário posterior à abertura dos respectivos envelopes, sendo o respectivo resultado publicado no “Minas Gerais”, Caderno II (Diário do Judiciário).

5.6) Na escolha da proposta mais vantajosa será levado em conta como fator dominante o maior valor ofertado, como ressarcimento, a título de depreciação pelo uso de área pública, desde que atendidas as exigências deste Edital e seus Anexos.

5.6.1) caso a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por licitante classificado como ME/EPP e houver proposta apresentada por ME/EPP em valor igual ou até 10% (dez por cento) inferior à melhor proposta, estará configurado o empate previsto no art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006.

5.6.2) ocorrendo o empate mencionado no subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

5.6.3) O licitante ME/EPP mais bem classificado será convocado para, no prazo de dois dias úteis, apresentar nova proposta de preço superior àquela considerada classificada em 1º lugar, sob pena de preclusão do exercício do direito de desempate;

5.6.4) não sendo vencedor o licitante ME/EPP mais bem classificado, na forma do subitem anterior, serão convocados os demais ME/EPP remanescentes cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido pela LC 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

5.6.5) no caso de igualdade de valores entre as propostas apresentadas pelos licitantes ME/EPP que se encontrem no limite estabelecido pela LC 123/06, será realizado sorteio entre eles para que se identifique aquele que primeiro apresentará a melhor oferta.

5.7) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na LC 123/2006, o objeto licitado será adjudicado, desde que cumpridas as condições de habilitação, em favor do licitante ofertante da proposta de maior preço inicial.

5.8) O julgamento final dar-se-á de acordo com parecer emitido pela Diretoria de Serviços Gerais e Transportes, acerca da análise técnica das propostas oferecidas, obedecendo os critérios estabelecidos neste Edital.

5.9) Em caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por sorteio, em ato público, observado o disposto no art. 45, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 8.666/93, sendo convocados os licitantes por publicação no “Minas Gerais”, Caderno II (Diário do Judiciário).

6 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

6.1) Após julgadas as propostas apresentadas, desclassificadas as que estiverem em desacordo com este Edital, será o objeto da presente Licitação adjudicado ao licitante classificado em primeiro lugar.

6.2) Adjudicado o objeto ao licitante vencedor e ultrapassado o prazo de interposição de recursos ou julgados os interpostos, ou, ainda, havendo unanimidade na desistência de recorrer, a CPL encaminhará os autos à autoridade que ordenou a abertura do Processo Licitatório, para fins de deliberação quanto à homologação.

6.3) A Adjudicação ao licitante vencedor, bem como a Homologação, serão publicadas no “Minas Gerais”, Caderno II (Diário do Judiciário).

7 – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

7.1) O representante do licitante vencedor deverá comparecer à PGJ, de posse dos documentos relacionados a seguir, visando a dar início às providências relacionadas à assinatura do Contrato, no prazo máximo de 5 dias, contados do recebimento da convocação expedida pela Superintendência Administrativa, podendo esse prazo ser prorrogado desde que ocorra motivo justificado aceito pela PGJ.

7.2) Após a elaboração do Contrato, o licitante vencedor deverá enviar o seu representante legal à PGJ, a fim de assiná-lo, no prazo de até 3 dias úteis, contados do recebimento da convocação expedida pela Superintendência Administrativa, ou enviar preposto para retirá-lo, colher a assinatura do representante legal e devolvê-lo assinado e rubricadas todas as páginas, dentro do mesmo prazo, podendo esse prazo ser prorrogado na forma da lei.

7.3) Os documentos a seguir mencionados deverão ser entregues pelo representante do licitante vencedor, da forma explicitada no ANEXO III, e, quando se tratarem de fotocópias, poderão ser autenticados por servidor da Diretoria de Contratos e Convênios da PGJ, quando acompanhados dos originais:

7.3.1) O documento legal que dá poder ao representante para a assinatura de contratos em nome do licitante, acompanhado de cópia da carteira de identidade e do CPF do mesmo;

7.3.2) Eventuais alterações no Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social que tratem da mudança da denominação social, de endereço, da admissão/exclusão de sócios e da gerência;

7.3.3) Todos os demais documentos exigidos no ANEXO III deste Edital, se vencida a validade de qualquer deles, a fim de manter as mesmas condições de habilitação ali previstas.

7.4) A não apresentação dos documentos supramencionados inviabilizará a assinatura do Contrato.

7.5) Fica designada, como o local da assinatura, a Superintendência Administrativa, localizada na Av. Álvares Cabral, 1740, 6º andar, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG.

8 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1) Pela recusa em dar início às providências para a assinatura do Contrato, por não apresentar a documentação ou pela apresentação incompleta, ou, ainda, pela recusa em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela PGJ, haverá multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, com a consequente convocação dos licitantes remanescentes, em sua ordem de classificação, desde que estes aceitem as condições ofertadas pelo licitante faltoso. No caso de aplicação da multa aqui prevista, o licitante faltoso será notificado a recolher à Superintendência de Finanças da PGJ, no prazo de até 5 dias úteis, a importância total da penalidade imposta, ou nesse mesmo prazo apresentar sua defesa prévia.

8.1.1) A penalidade prevista no subitem “8.1” não se aplica aos licitantes remanescentes, em virtude da não-aceitação das condições propostas pelo primeiro colocado.

8.2) Suspensão temporária para participar em licitações promovidas pela PGJ, por prazo de até 2 (dois), dependendo da gravidade da falta.

8.3) Declaração de inidoneidade, nos termos do art. 87 IV, da Lei Federal nº 8.666/93.

9 – DAS CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1) As condições gerais da concessão de uso com especificação do tipo, forma e horário da prestação dos serviços, obrigações e ônus das partes, a fiscalização e as proibições, a utilização e manutenção de área pública e o valor pago a título de depreciação, pagamento, reajuste, vigência, garantia, prorrogação, rescisão, penalidades, foro e demais instruções pertinentes ao objeto desta concessão de uso, serão as explicitadas na minuta de Contrato, o anexo I, parte integrante deste edital e demais anexos, partes integrantes deste Edital.

9.2) Após assinatura do Contrato e dentro do prazo para início das atividades, a Concessionária deverá encaminhar à Diretoria-Geral da Concedente, o projeto das adaptações elétricas mencionadas na Cláusula Segunda da Minuta de Contrato. 

10 – DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

10.1) Reserva-se à PGJ o direito de revogar o presente Processo Licitatório, em razão de interesse público decorrente de fato superveniente relacionado ao objeto licitado.

10.2) A presente licitação poderá ser anulada, no todo ou em parte e a qualquer tempo, pela simples constatação do fato, no caso de surgimento de vícios insanáveis, fato que não gerará direito a indenização, salvo se verificada a hipótese prevista no parágrafo único, do art. 59, da Lei Federal nº 8.666/93.

11 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

11.1) Será exigida a prestação de garantia, nos moldes do art. 56 da Lei Federal nº 8.666/93, no equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, devendo a empresa vencedora optar por uma das seguintes modalidades:

11.1.1) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

11.1.2) seguro-garantia;

11.1.3) fiança bancária.

11.2) A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela Concessionária.

13 – DOS RECURSOS

13.1) Das decisões relacionadas com este Edital, nos termos do art. 109, da Lei Federal nº 8.666/93, caberão recursos que deverão ser dirigidos à Autoridade Competente, por intermédio da Presidência da Comissão Permanente de Licitação.

13.2) A interposição de recurso será comunicada aos demais licitantes através de ofício, diretamente ou por fac-símile, ou através de publicação no “Minas Gerais”, podendo os licitantes impugná-lo na forma do art. 109, da Lei Federal nº 8.666/93.

13.3) O resultado do julgamento dos recursos, de acordo com o art. 109, da Lei Federal nº 8.666/93, será comunicado aos licitantes, através de publicação no “Minas Gerais” Caderno II (Diário do Judiciário).

14 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1) Só terão direito de usar a palavra, rubricar todos os documentos e propostas, fazer reclamação e apresentar recursos, os representantes dos licitantes, devidamente credenciados conforme o item “1” deste Edital, além dos membros da Comissão Permanente de Licitação.

14.2) Em não havendo expediente na PGJ na data limite para o protocolo de propostas e aberturas dos respectivos envelopes ficam todos os procedimentos, automaticamente, transferidos para o primeiro dia útil seguinte, nos termos do art. 110 da Lei Federal nº 8.666/93, e dos arts. 178 e 184 do Código de Processo Civil.

14.3) Os envelopes contendo as propostas dos licitantes inabilitados ficarão na CPL à disposição dos mesmos por um período de 120 dias, contados do término do prazo recursal da decisão de habilitação, ou após o julgamento dos recursos interpostos, ou ainda, após o resultado da habilitação, caso haja renúncia do direito de recorrer pelo licitante; findos os quais os envelopes serão incinerados.

14.4) Quaisquer dúvidas referentes a este Processo Licitatório serão sanadas de 2ª a 6ª feira, no horário de expediente, no prazo legal, na Divisão de Licitação, na Av. Álvares Cabral, 1740, 5º andar, telefax: (31)3330-8190/8233/8332/8334, Santo Agostinho, CEP 30.170-001, Belo Horizonte, MG.

14.5) O Edital encontra-se à disposição no endereço mencionado anteriormente, onde os interessados poderão efetuar consultas ou obterem cópias, ou, se preferirem cópias eletrônicas, poderão obtê-las efetuando download no site www.mp.mg.gov.br, obtendo, também, os anexos referentes à planta.

Belo Horizonte, 13 de maio de 2013.

Simone Maria Lima Santos

Diretora-Geral

	15 – ANEXO I – MINUTA DE CONTRATO
	Processo Licitatório
nº 038/2013
	Concorrência
nº 002/2013


CONTRATO Nº .......................

CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, E A EMPRESA ..........................., NA FORMA AJUSTADA.

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça, com sede na Av. Álvares Cabral, 1690, bairro Santo Agostinho, nesta Capital, inscrita no CNPJ sob o nº 20.971.057/0001-45, neste ato representado pela Diretora-Geral, a senhora Simone Maria Lima Santos, doravante denominada Contratante, e a empresa ..............................................................., inscrita no CNPJ sob o nº .................., com sede na ........................................., neste ato representada pelo Sr. .........................................................., doravante denominada Concessionária, celebram o presente Contrato de Concessão de Uso de Bem Público, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, além das demais disposições aplicáveis, e do disposto no respectivo Edital do Processo Licitatório nº 038/2013, Concorrência nº 002/2013, observados os Anexos I e II deste Contrato (Anexos II e VIII do edital), e respectivas atas de abertura e julgamento, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Do Objeto

O objeto deste Instrumento é a concessão onerosa de uso de área pública de 98 m², para exploração de comércio de uma lanchonete, no pilotis do Edifício José Campomizzi Filho, localizado na Avenida Álvares Cabral, 1740, Belo Horizonte, MG,  em conformidade com o descrito nos Anexos I e II deste Contrato (Anexos II e VIII do Edital) e as disposições do Processo Licitatório nº 038/2013, Concorrência nº 002/2013, adjudicado em …./..../....., homologado em …./..../..... e publicado em …./..../.....

CLÁUSULA SEGUNDA: Das Condições de  Exploração, Local e Prazo

I – As condições principais para a exploração da lanchonete serão aquelas a seguir explicitadas:

a) a lanchonete deverá funcionar no horário de 7 às 19 horas, ininterruptamente, nos dias úteis de expediente normal, sendo facultado o seu funcionamento em horário adverso, com prévia autorização da Diretoria Geral da Concedente;

b) mediante prévia autorização da Diretoria-Geral, será permitido o funcionamento em horário diverso do estipulado, em eventos realizados pela Concedente;

c) os serviços de exploração da lanchonete deverão ser prestados de forma que os produtos a serem consumidos no balcão ou nas mesas instaladas no recinto das mesmas sejam oferecidos com observância dos padrões de qualidade e higiene exigidos pelos órgãos de saúde pública;

d) o serviço de lanche compreenderá, entre outros, o fornecimento de café, chá, leite, sucos, vitaminas, refrigerantes, sanduíches, doces, salgados diversos e outros produtos do gênero, conforme relacionado no Anexo VIII do Edital, a critério da Concessionária desde que enquadrados na categoria de “lanches rápidos” ou “refeições ligeiras”;

e) o pagamento pelo fornecimento dos produtos será feito diretamente pelos usuários à Concessionária, não cabendo cobrar da Concedente, em hipótese alguma, ressarcimento por prejuízo obtido, estando esta, desde já, isenta de qualquer responsabilidade sobre o pagamento;

f) é expressamente proibida a venda de bebidas alcoólicas e de qualquer produto de origem fumígeno, derivado ou não do tabaco, nos recintos da lanchonete, bem como a comercialização de quaisquer outros produtos não relacionados à finalidade de “lanche rápido” ou “refeições ligeiras”;

g) a Concessionária poderá instalar linhas telefônicas próprias, sendo o ônus de sua inteira responsabilidade;

h) caso sejam necessárias adaptações das instalações elétricas do local, a Concessionária deverá, assim que assinar o Contrato e dentro do prazo para iniciar as atividades, apresentar à Diretoria-Geral da Concedente um projeto, elaborado de acordo com a NBR-5410, para análise e possível aprovação, ressalvando que as adaptações serão às expensas da Concessionária, sem ônus para Concedente;

i) considerando a indisponibilidade de carga elétrica no local, os equipamentos, em conjunto, estarão limitados a uma carga máxima trifásica de 60A para o ambiente da lanchonete.

II – Local e Prazo:

j) o local designado para Concessão de Uso de Área Pública, de aproximadamente 98 m², situa-se no pilotis do Edifício José Campomizzi Filho, situado na av. Álvares Cabral, 1740, Belo Horizonte, MG. Compõem o espaço, conforme planta disponibilizada, um saguão para atendimento, cozinha, dispensa e um banheiro e ainda, os seguintes bens em perfeitas condições de uso: 9(nove) meses, 36 (trinta e seis) cadeiras e 8(oito) bancos; 

k) prazo para o início de funcionamento da lanchonete será de......... dias  contados da assinatura do Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA: Da Fiscalização e Controle

A fiscalização do funcionamento da lanchonete e o controle de qualidade dos produtos oferecidos pela Concessionária serão exercidos de forma ampla e irrestrita, a qualquer hora, pela Diretoria de Serviços Gerais e Transportes da Concedente, sem prejuízo da plena responsabilidade da Concessionária perante a Concedente ou para com terceiros.

CLÁUSULA QUARTA: Das Obrigações da Concedente

São obrigações da Concedente, além de outras previstas neste Contrato:

a) colocar à disposição da Concessionária as dependências para que sejam utilizadas para o funcionamento da lanchonete, compreendendo o espaço físico com as instalações elétricas, hidráulicas e lógica;

b) permitir que os funcionários da Concessionária, devidamente identificados, tenham acesso às dependências da lanchonete;

c) acompanhar e fiscalizar, por intermédio do Coordenador da Diretoria de Serviços Gerais e Transportes da Concedente, a execução do presente Contrato, verificando, dentre outros, a qualidade dos produtos oferecidos, a urbanidade e cordialidade no atendimento ao usuário, as condições de limpeza e higiene do local, o horário de atendimento, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e, antes de expirada a vigência contratual, comunicar aos superiores e aos órgãos competentes, as irregularidades apuradas caso as decisões e medidas corretivas ou sancionatórias a serem adotadas se situem fora do seu âmbito de competência.

d) comunicar, por intermédio da Diretoria de Serviços Gerais e Transportes da Concedente, imediatamente, à Superintendência Administrativa, também da Concedente, quaisquer alterações na execução deste Contrato que possam gerar modificações em suas cláusulas ou condições;

e) notificar à Concessionária, fixando-lhe prazo para corrigir possíveis falhas no fornecimento de lanches (especialmente no que se refere ao controle de qualidade, disponibilidade e diversificação dos produtos oferecidos na  lanchonete) e nas condições de higiene no local, bem como no tratamento para com o usuário;

f) aplicar à Concessionária as penalidades cabíveis;

g) Comunicar à Concessionária quaisquer exigências de racionamento de água ou energia elétrica, caso haja algum plano governamental ou justificativa técnica para aplicação no local.  

CLÁUSULA QUINTA: Das Obrigações da Concessionária

São obrigações da Concessionária, além de outras previstas neste Contrato:

a) arcar com as despesas de seguro total das áreas da lanchonete, incluindo o mobiliário, pagando os valores referentes ao adendo nos seguros existentes, se for o caso, ou contratando novo seguro;

b) a cobertura do seguro deverá abranger toda a vigência do contrato e ser renovada no caso de prorrogação deste;

c) cumprir fielmente o Contrato, prestando serviços adequados e ininterruptos, com garantia de qualidade e eficiência, de modo que os produtos oferecidos estejam dentro dos padrões de qualidade e de higiene exigidos por lei, ressalvando à Concedente o direito de, a qualquer tempo e sempre que julgar necessário, proceder à análise bromatológica dos produtos fornecidos, ficando o ônus decorrente a cargo exclusivo da Concessionária;

d) acatar as alterações propostas pela Diretoria-Geral da Concedente que tenham por finalidade o melhor e o adequado atendimento aos usuários da lanchonete;

e) apresentar, previamente, para aprovação pela Diretoria-Geral da Concedente os aparelhos eletrodomésticos e/ou industriais e materiais necessários para equipar a lanchonete (geladeiras, freezers, liquidificadores, torradeiras, estufas, balcões para conservação a frio e a quente, máquinas de café, espremedores de frutas, além de pratos, talheres, copos, xícaras, porta guardanapos, paliteiros, dentre outros);

f) dotar a lanchonete de todos os aparelhos eletrodomésticos e/ou industriais e materiais necessários à boa execução dos serviços (geladeiras, freezers, liquidificadores, torradeiras, estufas, balcões para conservação a frio e a quente, máquinas de café, espremedores de frutas, além de pratos, talheres, copos, xícaras, porta guardanapos, paliteiros, dentre outros), desde que não excedam as quantidades e os materiais autorizados;

g) responsabilizar-se pelos aparelhos eletrodomésticos e/ou industriais e materiais em uso na lanchonete, estando todos sob sua conta e risco e isentando a Concedente de qualquer obrigação sobre os mesmos, inclusive indenização;

h) retirar e/ou substituir, no prazo máximo de 5 dias úteis, quaisquer dos equipamentos instalados na lanchonete que sejam considerados impróprios para acondicionar gêneros alimentícios ou usados para servir aos usuários, de acordo com as normas e regulamentações de saúde pública, higiene e segurança;

i) utilizar-se, na preparação dos lanches, somente utensílios em perfeito estado de conservação e devidamente esterilizados, observando as normas e regulamentações da saúde pública, sendo que os pratos, copos e talheres oferecidos aos usuários deverão ser descartáveis e não poderão ser reaproveitados;

j) responsabilizar-se por todas as despesas necessárias ao funcionamento normal da lanchonete, incluída a reposição de materiais e demais equipamentos a serem utilizados e a aquisição de gás;

k) permitir, quando solicitado, o livre acesso de funcionários da Concedente às dependências da lanchonete, para efeito de fiscalização e controle de qualidade dos produtos oferecidos;

l) observar rigorosamente as normas de utilização do José Campomizzi da Concedente, cumprindo, fielmente, as condições contratuais, principalmente, no tocante aos dias e horários estabelecidos para funcionamento da lanchonete, responsabilizando-se pela saída de todos os seus funcionários das dependências da Concedente, que deverá ocorrer até às 20 horas;

m) manter o local destinado à exploração da lanchonete, incluindo o espaço ocupado pelas mesas e cadeiras, em perfeito estado de conservação, higiene e limpeza, designando, para este fim, funcionário encarregado para fazer a limpeza e acondicionar o lixo em sacos plásticos que deverão ser colocados em local próprio, determinado pela Diretoria de Serviços Gerais e Transportes da Concedente;

n) responsabilizar-se, através da assinatura do Termo de Recebimento e Responsabilidade, pelo mobiliário, pertencente à Concedente, instalado nos locais de atendimento aos usuários da lanchonete;

o) o mobiliário constante do Termo de Recebimento e Responsabilidade é o seguinte: (9 mesas, 36 cadeiras e 8 bancos). Qualquer pretensão de alteração, subtração ou acréscimo de mobiliário deverá ser submetida à prévia análise da Diretoria-Geral;

p) responsabilizar-se pela devolução do mobiliário mencionado no item anterior em perfeito estado, ressalvado o desgaste natural pelo uso, obrigando-se a indenizar a Concedente por qualquer mobiliário deteriorado, devendo a indenização acontecer pelo valor histórico de aquisição, corrigido monetariamente;

q) submeter à aprovação da Diretoria-Geral da Concedente qualquer benfeitoria ou alteração que se pretenda realizar no imóvel;

r) entregar, ao final do Contrato, as instalações conforme o estado em que se encontravam no início da contratação, tal qual exarado no “Termo de Vistoria”, ou com as alterações realizadas;

s) responder por danos causados à Concedente ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na execução deste Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução do Contrato por parte da Concedente;

t) responsabilizar-se por todos os tributos e demais encargos ou despesas decorrentes da exploração da lanchonete;

u) apresentar à Diretoria-Geral da Concedente, mensalmente, os documentos que comprovem os pagamentos dos tributos a que está sujeita a Concessionária.

v) responsabilizar-se inteiramente pelo pagamento dos salários de seus empregados, assumindo, ainda, todas as obrigações de natureza trabalhista, social e previdenciária relativamente aos mesmos, inclusive seguros de acidentes de trabalho, apresentando à Diretoria-Geral da Concedente, mensalmente, os documentos comprobatórios de:

w) pagamento de salários e horas extras;

x) recolhimento das contribuições ao INSS e FGTS;

y) pagamento das contribuições sindicais Empregado / Empregador;

z) apresentar empregados que atendam aos requisitos de formação moral, educação e urbanidade, usando crachás, uniformizados no padrão da empresa, cabelos presos e protegidos por toucas ou gorros, obrigatoriamente;

aa) corrigir quaisquer erros ou omissões na execução dos serviços, quando da sua responsabilidade, arcando com todos os ônus decorrentes;

ab) aceitar e fazer com que seus empregados acatem as normas e instruções internas emanadas da Concedente, enquanto permanecerem nas dependências desta, contratando e mantendo empregados em número mínimo de 2 atendentes, suficiente ao bom e ágil atendimento ao público usuário;

ac) utilizar as áreas fora das dependências da lanchonete somente para trânsito de materiais e funcionários e de acordo com os horários e normas estabelecidos pela Concedente;

ad) responsabilizar-se pelo manuseio do quadro elétrico destinado à área da lanchonete;

ae) não subcontratar a execução total ou parcial dos serviços objeto deste Contrato, salvo com a anuência prévia e expressa da Concedente;

af) providenciar o Alvará de Autorização Sanitária e a Caderneta de Inspeção Sanitária, como condição para o início do funcionamento da lanchonete, e expô-los em local visível dentro do estabelecimento, apresentando-os sempre que exigidos pela autoridade sanitária competente ou pela Administração da PGJ;

ag) obedecer ao Decreto nº 5616, de 15 de maio de 1987, referente à Fiscalização Sanitária no Município de Belo Horizonte, em todas as normas aplicáveis ao objeto deste Contrato;

ah) executar as suas expensas, de acordo com a NBR-5410, adaptações das instalações elétricas do local, caso necessário, isentando a Concedente de quaisquer ônus;

ai) todo o maquinário e utensílios a ser utilizado na instalação e no funcionamento  da lanchonete, bem como os gastos com água e energia elétrica ficarão a cargo da Concessionária;

aj) fazer as manutenções preventivas e corretivas das redes existentes (elétrica, hidráulica e lógica) na área da lanchonete, sob orientação da Concedente;

ak) manter, durante toda a vigência contratual, as mesmas condições de regularidade fiscal e de qualificação exigidas e apresentadas na fase de habilitação do processo licitatório e/ou assinatura do presente Contrato, inclusive às relativas à regularidade para com o INSS e o FGTS e Justiça do Trabalho, para apresentação à Superintendência Administrativa da Concedente sempre que as certidões, referentes às condições supramencionadas, tiverem suas validades vencidas e, também, sempre que solicitadas.

CLÁUSULA SEXTA: Do Valor do Contrato e da Dotação Orçamentária

9.1 – O valor anual do presente Contrato, originário da oferta da concessionária, é de R$ ............................. (...............................................................................).

9.2 – A Concessionária pagará mensalmente à Concedente pelo uso de área pública a quantia de R$ ............................ (..........................................................................).

A dotação orçamentária da receita é a seguinte: 1312.00.00.00 – ARRENDAMENTOS, fonte: 60, UO: 1091.

CLÁUSULA SÉTIMA: Da Forma de Pagamento

a) A Concessionária deverá efetuar o pagamento da quantia mensal, citada na cláusula sexta, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente, referente ao mês anterior, através de depósito bancário, na conta da Concedente, nº ...................., agência nº ...................., do Banco .............................., devendo o comprovante de depósito ser enviado à Superintendência de Finanças da Concedente, para comprovação do adimplemento da obrigação.

b) O pagamento referente ao 1° mês poderá ser pro rata tempore afim de que os pagamentos seguintes coincidam com o mês civil.

c) Fica estabelecido um prazo de 30 (trinta) dias de carência, sem pagamento pela Concessionária do pagamento a título de depreciação pelo uso de área pública, a contar da data de início das atividades, a título de mobilização e instalação da lanchonete.

d) A Concedente providenciará junto aos órgãos competentes as condições para que o consumo de água e energia elétrica da Lanchonete seja medido.

e) Na impossibilidade de se medir o consumo real, a Concedente poderá estimar a quantidade consumida.

f) Tanto no consumo medido quanto no estimado, ficará a cargo da Concessionária a responsabilidade pelo pagamento.

g) A mora no pagamento dos débitos relativos à utilização do imóvel importará na correção monetária, aplicando-se o índice do IGP-M pro rata diem, e na cobrança e multa, conforme Cláusula Nona.

CLÁUSULA OITAVA– Do Reajuste/Revisão

A pagamento mensal a título de depreciação pelo uso da área pública será reajustada a cada 12 (doze) meses, contados da assinatura deste Contrato ou do último reajuste, com base na variação do IPCA/IBGE do período, fornecida pela Fundação Getúlio Vargas.

A revisão poderá ocorrer em periodicidade inferior ao mencionado no item acima, diante de defasagem do valor a ser pago à Concedente ou de qualquer outro motivo que acarrete o desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, a fim de manter as mesmas condições financeiras originalmente pactuadas. 

CLÁUSULA NONA: Das Penalidades

A inadimplência da Concessionária, sem a devida justificativa aceita pela Concedente, no cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Contrato a sujeitará às sanções a seguir discriminadas, de acordo com a natureza da infração, mediante processo administrativo pertinente, nos termos dos artigos 86 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93, regulamentados pelo Decreto Estadual nº 45.902/12:

I – Advertência por escrito sempre que verificadas faltas consideradas leves pela Concedente;

II – multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia, ou multa de 20% (vinte por cento), após o trigésimo dia, pelo atraso injustificado no pagamento  devido ou na prestação do serviço, sobre o valor do Contrato, a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo estipulado para cumprimento da obrigação;

III – multa de 20% (vinte por cento) em razão da desistência injustificada do Contrato, ou se houver dado causa à sua rescisão, a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo para cumprimento das obrigações, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados à Contratante; 

IV – multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia, pelo descumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Contrato e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor contratado, contado da comunicação da Contratante (via internet, fax, correio etc.), até cessar a inadimplência, limitada a 20% (vinte por cento) desse valor.

V – multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia. 

a) após o 30º (trigésimo) dia de inadimplência, a Contratante terá direito de recusar o objeto contratado, de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando a perda de interesse em sua entrega, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis;

b) a inexecução parcial ou total do contratado, nos termos do art. 79 da Lei Federal nº 8.666/93, independentemente do prazo estipulado na alínea anterior, poderá implicar a rescisão unilateral deste Contrato, com a aplicação das penalidades cabíveis, observada a conclusão do processo administrativo pertinente;

c) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá contratar o remanescente, mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem de classificação da licitação e desde que mantidas as mesmas condições da primeira colocada, ou adotar outra medida legal para aquisição do objeto;

d) aplicadas as multas previstas, poderá a Administração notificar a Concessionária a recolher a quantia devida à Superintendência de Finanças da Concedente, no prazo de 10 dias contados da data do recebimento do comunicado formal da decisão definitiva proferida pela autoridade competente; descontar o valor da garantia prestada, prevista no § 1º do art. 56 da Lei Federal nº 8.666/93; ou deduzir o valor da multa da garantia, conforme cláusula décima primeira;

e) na impossibilidade de recebimento das multas nos termos da alínea anterior, a importância aplicada, ou seu remanescente, deverá ser cobrada judicialmente, nos termos do art. 38, §3º do Decreto Estadual nº 45.902, de 24.01.2012;

f) para todas as penalidades aqui previstas, será garantida a defesa prévia da Concessionária que deverá ser apresentada no prazo de até 5 dias úteis, contado do recebimento da notificação encaminhada pela Concessionária.

CLÁUSULA DÉCIMA: Da Vigência

O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo o mesmo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, de acordo com o interesse das partes, até o limite legal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Da Garantia de Execução Contratual

A Concessionária deverá apresentar à Diretoria de Contratos e Convênios da Concedente, em até 10 (dez) dias úteis, contado da data do protocolo de entrega da via do contrato assinada, comprovante de prestação de garantia equivalente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratado, correspondente, nesta data, ao valor de R$ .......... (....................), na modalidade ...................., podendo a Concedente escolher uma dentre as abaixo especificadas:

I – Caução em dinheiro, ou títulos da dívida pública, emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizados pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

II – Seguro garantia correspondente, no qual deverá constar cláusula de cancelamento do seguro somente com a anuência da Concedente. Uma cópia autenticada desta apólice deverá ser encaminhada à Superintendência Administrativa da Concedente;

III – Carta de Fiança Bancária.

a) É facultado à Concessionária, no curso da execução do Contrato, substituir a modalidade de garantia por outra, dentre as previstas neste item, mediante autorização expressa da Concedente.

b) Caso ocorra reajuste no valor a ser ofertado à Concedente conforme cláusula oitava, a Concessionária deverá reforçar o valor da garantia, mantendo o percentual supracitado.

c) Aditado o Contrato ou prorrogado o prazo de sua vigência, a Concessionária fica obrigada a apresentar garantia complementar ou substituí-la, no mesmo percentual e modalidade de sua eleição.

d) O valor da garantia poderá responder pelo inadimplemento das obrigações contratuais, inclusive pelas multas impostas à Concessionária, devendo o valor dado em garantia ser complementado até atingir o valor pactuado, no caso de utilização.

e) A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela Concessionária.

f) Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, ou reduzido em termos reais por desvalorização da moeda de forma que não mais represente 5% (cinco por cento) do valor global deste Contrato, a Concessionária se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data em que for notificada.

g) A garantia prestada pela Concessionária será liberada, na forma da lei, ao término das obrigações contratuais, desde que os serviços executados estejam aprovados pela Concedente e que não haja, no plano administrativo ou judicial, qualquer pendência ou reclamação, hipótese em que ficará retida até solução final.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Da Rescisão ou Extinção 

I - Constituem motivos para a rescisão deste Contrato os casos enumerados nos incisos I a XVIII, do art. 78, da Lei Federal nº. 8.666/93, assegurando o contraditório e a ampla defesa.

II - A rescisão deste Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Concedente, independentemente de aviso ou notificação judicial, sem que caiba ressarcimento à Concessionária, ocorrendo qualquer das hipóteses elencadas nos incisos I a XII, XVII e XVIII do supracitado artigo.

III - Fica ressalvado que, para os casos de rescisão previstos no inciso VI, do art. 78, da Lei Federal nº 8.666/93, admite-se a possibilidade da continuidade contratual, a critério da Concedente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Da Alteração Contratual

Este Contrato de Concessão de Uso de Bem Público poderá ser, no que couber, alterado unilateralmente pela Concedente, ou por acordo entre as partes, de acordo com os casos previstos no artigo 65 da Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Das disposições Finais

Fica expressamente proibida a transferência total ou parcial desta Concessão de Uso a terceiros.

À Concedente é assegurado o direito de exigir que seja prestado ao público usuário um serviço de qualidade, com agilidade e cordialidade no tratamento, podendo solicitar à Concessionária a substituição do empregado desta que tenha agido de forma inconveniente ou tenha tomado atitude considerada incompatível com o bom atendimento.

A Concessionária terá o direito de usar as dependências da lanchonete da Concedente, nos termos contratuais, pelo que deverá manter em perfeito estado de conservação as instalações elétricas e hidráulicas das dependências vinculadas à Concessão de uso;

O atendimento dar-se-á, exclusivamente, nas dependências destinadas à lanchonete propriamente ditas e nas áreas reservadas para instalação de mesas e cadeiras, ficando expressamente proibido qualquer tipo de atendimento fora daqueles recintos, a qualquer título;

Os preços praticados pela Concessionária deverão ser pré-fixados e refletir aqueles cobrados pelo mercado congênere;

Os preços a serem praticados pela Concessionária deverão constar de tabela a ser pré-fixada em local de fácil visualização e, também, poderão constar também de catálogos disponíveis para consultas junto às mesas e/ou balcão;

Nas dependências da lanchonete, somente serão permitidas propagandas relacionadas aos produtos comercializados pela Concessionária.

As despesas relativas à celebração deste Contrato correrão às expensas da Concessionária, excetuando-se a publicação resumida do mesmo no Jornal Minas Gerais, Caderno II (Diário do Judiciário) que será providenciada pela Concedente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Da Publicação

A Contratante fará publicar no diário oficial, o “Minas Gerais” Caderno II (Diário do Judiciário), o resumo deste Contrato, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Do Foro

Fica eleito o foro da comarca de Belo Horizonte, MG, preterido qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Dos Documentos Integrantes

Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, para todos os efeitos, o Edital do Processo Licitatório, a proposta vencedora, as atas de abertura e julgamento de documentação e propostas, e o instrumento que concede poderes ao representante legal da Concessionária para representá-la, bem como os Anexos I e II deste Contrato (Anexos II e VIII do Edital).

Assim ajustadas, as partes celebram o presente Contrato em 2 vias de igual teor e forma, para um só efeito de direito, na presença de 2 testemunhas.

(local, data, assinaturas das partes e testemunhas)

	16 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA (Anexo I do Contrato)
	Processo Licitatório

nº 038/2013
	Concorrência

nº 002/2013

	PROPOSTA CONCESSÃO DE ESPAÇO PÚBLICO

	ATENÇÃO! – PREENCHA TODOS OS CAMPOS

	1) Razão social, CNPJ e endereço completo do licitante, com telefone, fax, e-mail etc.
	2) Prazo de validade da proposta: ….. dias, contados da data da entrega das propostas – mínimo de 60 (sessenta) dias.

	
	3) Prazo para o início de funcionamento da lanchonete: ......... dias (máximo de 30 dias), contados da assinatura do Contrato. 

	

	ITEM  ÚNICO

	

	Concessão onerosa de uso de área pública de 98 m², para exploração de comércio de uma lanchonete, no pilotis do Edifício José Campomizzi Filho, localizado na Avenida Álvares Cabral, 1740, Belo Horizonte, MG. 

	

	DESCRIÇÃO

	

	CONFORME ANEXO VIII (Anexo II do contrato)– PROJETO BÁSICO

	

	Declaramos que estamos de acordo com todas as exigências editalícias.

	

	PROPOSTA DE PAGAMENTO A SER FEITA À CONCEDENTE, A TÍTULO DE DEPRECIAÇÃO PELO USO DA ÁREA PÚBLICA

	VALOR MÍNIMO MENSAL ADMITIDO
	VALOR MENSAL COTADO

	R$ 653,33
	R$

	VALOR MÍNIMO ANUAL ADMITIDO
	VALOR ANUAL COTADO

	R$ 7.839,96
	R$


OBSERVAÇÕES:

a) A planta do local com a área destinada à lanchonete, pontilhada em vermelho, está disponível no site da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, www.mp.mg.gov.br, Licitação, Pesquisa de Processo Licitatório (no campo “Número do Processo” digitar o número do processo e clicar em “Pesquisar”) ou na Divisão de Licitação para cópia em CD-R ou CD-RW.

b) Antes de apresentar sua proposta o licitante poderá agendar visita (facultativa) no local de implantação da lanchonete, pelo(s) telefone(s) (31) 33308143, junto à Diretoria de Serviços Gerais e Transportes da PGJ, visando conhecer o local da prestação dos serviços. 

b.1) Não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento de qualquer elemento, existência de dúvidas e outras questões que possam provocar empecilhos, atrasos ou paralisações na execução dos serviços e que poderiam ter sido observados na vistoria.

local e data

___________________________________________

nome e assinatura do representante legal do licitante

17 – ANEXO III – RELAÇÃO DE DOCUMENTOS EXIGIDOS

1 – Relativa à Habilitação Jurídica:

1.1 – registro comercial, no caso de empresa individual;

1.2 – ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

1.3 – inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de eleição da diretoria em exercício;

1.4 – decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

1.4.1 – o ato de constituição do licitante deverá expressar objetivo social pertinente e compatível com o objeto desta Licitação.

2 – Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

2.1 – número de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), da unidade da empresa que participará da licitação, nos termos da IN-SRF 200/2002;

2.2 – número de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, da unidade da empresa que participará da licitação, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou outra equivalente, na forma da lei;

2.3 – prova de regularidade perante a Fazenda Federal, da unidade da empresa que participará da licitação, através da Certidão referente a Tributos e Contribuições Federais emitida pela Secretaria da Receita Federal, negativa ou equivalente;

2.4 – prova de regularidade perante a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, da unidade da empresa que participará da licitação, através da Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, negativa ou equivalente;

2.5 – prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, da unidade da empresa que participará da licitação, através da Certidão do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, negativa ou equivalente;

2.6 – prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, da unidade da empresa que participará da licitação, através da Certidão de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, negativa ou equivalente;

2.7 – prova de regularidade perante a Seguridade Social, da unidade da empresa que participará da licitação, através da Certidão Negativa de Débito (CND), ou equivalente;

2.8 – prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, da unidade da empresa que participará da licitação, através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal;

2.9 – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,  da unidade da empresa que participará da licitação, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou equivalente.

3 – Relativa à Qualificação Econômico-Financeira:

3.1 – Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial (Lei Federal nº 11.101/05) expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

4 – Relativa à Qualificação Técnica:

4.1 – Atestado ou Declaração de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado comprovando que a empresa licitante prestou ou vem prestando serviços similares ao objeto da licitação; ou

4.2 – Declaração do próprio licitante informando que executa atividade equivalente relacionando os serviços e produtos oferecidos e franqueando para que possa ser diligenciado com base no art. 43 § 3º da Lei Federal 8.666/93.

5 – Declarações exigidas para Habilitação:

5.1 – Declaração de que não emprega menor nas situações proibidas pelo inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, conforme modelo (anexo IV).

5.2 – Declaração se comprometendo informar fato impeditivo superveniente, conforme modelo (anexo V).

6 – Declaração de microempresa/empresa de pequeno porte - LCF 123/06:

6.1 – Para fazer uso do tratamento favorecido, previsto na Lei Complementar Federal nº 123/06, o licitante deverá apresentar, POR OCASIÃO DA CONVOCAÇÃO, PELO PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, PARA APLICAÇÃO DOS EFEITOS DA MENCIONADA LEI, declaração de que é microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme modelo (anexo VI).

7 – Condições para aceitabilidade dos documentos:

7.1 – Os documentos poderão ser apresentados em original, cópia autenticada por cartório ou publicação na imprensa oficial, ou poderão ser autenticados por membro da CPL, nesse caso as fotocópias deverão vir acompanhadas dos originais. Quanto aos documentos emitidos por meio de sistema eletrônico, a sua aceitação fica condicionada à verificação pela rede Internet;

7.2 – Salvo aqueles documentos que por sua própria natureza tenham validade indeterminada, todos os demais somente serão considerados válidos (aceitos) se emitidos em no máximo 90 (noventa) dias da data de realização desta Licitação, caso não tenham prazo de validade neles consignado;

7.3 – Seguindo o mesmo critério da Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado de Minas Gerais (SEPLAG), a Certidão de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial que não tenha prazo de validade consignado será considerada válida (aceita) se tiver sido emitida em, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de realização desta Licitação;

7.4 – Todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se o licitante for a matriz, e em nome da filial, se o licitante for a filial;

7.5 – Poderá ainda o licitante, se filial, apresentar aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

7.6 – Caso a filial, licitante habilitado, posteriormente se apresente impossibilitada de providenciar o faturamento pertinente, este deverá ser efetuado pela matriz do licitante, mediante prévia justificativa aceita pela PGJ;

7.7 – Os licitantes deverão manter válidos, durante todo o procedimento licitatório, os documentos apresentados para habilitação, sendo exigida essa condição para assinatura do Contrato;

7.8 – Os documentos exigidos não poderão ser substituídos por nenhum tipo de protocolo;

7.9 – Os licitantes ME/EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.

18 – ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO (não emprega menor)

Processo Licitatório nº 038/2013 – Concorrência nº 002/2013

Concessão de uso de área pública de 98 m², para exploração de comércio de uma lanchonete, no pilotis do Edifício José Campomizzi Filho, localizado na Avenida Álvares Cabral, 1740, Belo Horizonte, MG.  

A empresa .........................................................................................inscrita no CNPJ nº ........................................, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ........................................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº ........................... e do CPF nº ........................................, DECLARA, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

(    ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Belo Horizonte,  ....... de ......................... de 20___

......................................................................

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

19 – ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO (fato impeditivo)

Processo Licitatório nº 038/2013 – Concorrência nº 002/2013

Concessão onerosa de uso de área pública de 98 m², para exploração de comércio de uma lanchonete, no pilotis do Edifício José Campomizzi Filho, localizado na Avenida Álvares Cabral, 1740, Belo Horizonte, MG. 

A empresa ............................................................................................., inscrita no CNPJ nº ........................................, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ........................................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº ........................... e do CPF nº ........................................, DECLARA, sob as penalidades cabíveis, assumir a obrigação de comunicar à Procuradoria-Geral de Justiça, toda e qualquer ocorrência futura que impeça a havida habilitação desta empresa, no certame licitatório supracitado, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Belo Horizonte,  ....... de ......................... de 20___

......................................................................

(representante legal)

20 – ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO (ME/EPP)

Processo Licitatório nº 038/2013 – Concorrência nº 002/2013

Concessão onerosa de uso de área pública de 98 m², para exploração de comércio de uma lanchonete, no pilotis do Edifício José Campomizzi Filho, localizado na Avenida Álvares Cabral, 1740, Belo Horizonte, MG.   

A empresa ........................................................................................................... inscrita no CNPJ nº ........................................, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) ......................................................................................... (nome do representante), portador do documento de Identidade nº ..............................................................., e do CPF nº ............................................................ DECLARA, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006.

Belo Horizonte,  ..... de ....................... de 20___

..............................................................................

Nome e assinatura do representante legal

21 – ANEXO VII – MODELO DE ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Processo Licitatório nº 038/2013 – Concorrência nº 002/2013

Concessão onerosa de uso de área pública de 98 m², para exploração de comércio de uma lanchonete, no pilotis do Edifício José Campomizzi Filho, localizado na Avenida Álvares Cabral, 1740, Belo Horizonte, MG. 

Declaramos, para os devidos fins, que a empresa ....................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº ...................., estabelecida em ..............................................................., no endereço ......................................................................, prestou a esta entidade/empresa os serviços de ....................................... (detalhar os serviços).

Declaramos, ainda, que os compromissos assumidos foram cumpridos satisfatoriamente.

Local e data

.............................................................................................................

nome e assinatura do representante legal da entidade/empresa

Observações: 

1) Os serviços deverão ser discriminados.

2) Emitir em papel que identifique a entidade/empresa expedidora.

22 – ANEXO VIII – PROJETO BÁSICO  (Anexo II do Contrato)

Processo Licitatório nº 038/2013 – Concorrência nº 002/2013

Concessão onerosa de uso de área pública de 98 m², para exploração de comércio de uma lanchonete, no pilotis do Edifício José Campomizzi Filho, localizado na Avenida Álvares Cabral, 1740, Belo Horizonte, MG. 

I – DO OBJETO

1.1 – Constitui objeto do presente Projeto Básico a proposta de Concessão de Uso de uma área aproximada de 98 m2, localizada no pilotis do  Edifício José Campomizzi Filho situado a Av. Álvares Cabral, 1740, nesta Capital, destinada à operacionalização de serviços de exploração da lanchonete, visando ao fornecimento de lanches rápidos aos membros, servidores, prestadores de serviços do Ministério Público e demais usuários que a ela recorrerem, conforme especificações.

II – DAS CONDIÇÕES PARA A EXPLORAÇÃO

2.1 – A lanchonete deverá ser colocada à disposição dos usuários a partir das 07h00 até às 19h00, ininterruptamente, nos dias úteis de expediente normal, sendo facultado o seu funcionamento em horário adverso, com prévia autorização da Diretoria Geral.

2.2 – Os produtos a serem consumidos no balcão ou nas mesas instaladas no recinto devem ser oferecidos com observância dos padrões de qualidade e higiene exigidos pelos órgãos de saúde pública.

2.3 – O serviço de lanches compreenderá, a critério da Concessionária, dentre outros, o fornecimento de café, chá, leite, sucos, vitaminas, refrigerantes, sanduíches, doces, salgados diversos e outros produtos do gênero, conforme relação mínima constante deste Projeto, desde que enquadrados na categoria de “lanches rápidos” ou “refeições ligeiras”.

2.4 – O pagamento pelo fornecimento dos produtos será feito diretamente pelos usuários, não cabendo à Concessionária cobrar da Concedente, em hipótese alguma, ressarcimento por prejuízo obtido, estando esta, desde já, isenta de qualquer responsabilidade sobre o pagamento.

2.5 – É expressamente proibida a venda de bebidas alcoólicas e de qualquer produto de origem fumígena, derivado ou não do tabaco, no recinto da lanchonete, bem como a comercialização de quaisquer outros produtos não relacionados à finalidade de “lanche rápido” ou “refeições ligeiras”.

2.6 – A Concessionária poderá instalar linhas telefônicas próprias, sendo o ônus de sua inteira responsabilidade.

2.7 – A Concessionária receberá o espaço destinado à lanchonete mobiliado da seguinte forma: 09 mesas, 36 cadeiras e 08 bancos. Referidos bens ficarão sob a sua posse, guarda e responsabilidade, lavrando-se termo de recebimento dos mesmos. Qualquer pretensão de alteração, subtração ou acréscimo de mobiliário deverá ser submetida à prévia análise da Diretoria-Geral.

2.8 – No espaço destinado à lanchonete, a Concessionária poderá instalar todos aparelhos eletrodomésticos e/ou industriais necessária à boa execução dos serviços, (a exemplo de: geladeiras, máquinas de café, freezers, liquidificadores, torradeiras, estufas, balcões para conservação a frio e a quente, espremedores de frutas, além de utensílios de copa/cozinha, enfim, tudo o que for necessário para o adequado funcionamento das mesmas), desde que não excedam as quantidades e os materiais autorizados na relação dos equipamentos a ser antecipadamente apresentada, para aprovação, pela Diretoria Geral da Concedente, correndo por conta e risco da Concessionária os danos a tais equipamentos, desobrigando-se a Concedente de qualquer indenização.

2.9 – A decoração do espaço destinado à lanchonete não poderá ser alterada sem prévia oitiva da Diretoria-Geral.

2.10 – É vedada a confecção dos alimentos no local, exceto para aqueles considerados lanches frios ou saladas para pronto atendimento e alimentação. Os demais poderão apenas ser descongelados, assados e/ou aquecidos.

2.11 – É vedado à concessionária o uso das dependências e das instalações para fins diversos aos do objeto do contrato.

III – DO PÚBLICO USUÁRIO ESTIMADO

3.11 – Entende-se como público usuário estimado, o número de servidores, membros e prestadores de serviços cujas lotações estão nos edifícios Castellar Guimarães Filho, Jose Capomizzi Filho e Carlos Ferreira Brandão, acrescido de público flutuante, quais sejam, considerando aqueles que estão lotados em imóveis num perímetro não superior a 2 Km, utilizado como parâmetro aleatório em virtude de proximidade:

3.1.1 – Público estimado lotado nos edifícios:

3.1.1.1 – Membros: 140

3.1.1.2 – Servidores: 460

3.1.1.3 – Prestadores de serviços: 240

3.1.1.4 – Office-boys: 80

Total de público estimado: 920

3.1.2 – Possibilidade de público flutuante (perímetro não superior a 2Km):

3.1.2.1 – Membros: 50

3.1.2.2 – Servidores: 200

3.1.2.3 – Prestadores de serviços: 70

3.1.2.4 – Office-boys: 30

Total: 350

IV – DO CARDÁPIO MÍNIMO

4.1 – Do cardápio mínimo, deverão constar os seguintes produtos:

Leite

Café

Açúcar e adoçante

Suco 

Iogurtes 

Refrigerantes diet, comum e zero açúcar de, no mínimo, dois fabricantes

Água mineral com gás 

Frutas em pedaços (salada de frutas)

Sanduíche natural

Pão de Queijo

Bolo

Folhado 

Empadinha 

Quibe 

Pastel

Coxinha

Tortas doces

Mousses

Croissant

Quiche

Chocolates diversos 

Picolés/sorvetes diversos 

V – DO FUNCIONAMENTO

5.1 – A lanchonete deverá ser colocada à disposição dos usuários a partir das 07h00 até às 19h00, ininterruptamente, nos dias úteis de expediente normal..

5.2 – Mediante prévia autorização da Diretoria-Geral, será permitido o funcionamento em horário diverso do estipulado, em eventos realizados pela Concedente.

VI – DO PESSOAL

6.1 – A Concessionária deverá manter no seu quadro pessoal um número mínimo de 02 (dois) atendentes, suficiente de tal modo que possibilite um perfeito e rápido atendimento dentro dos padrões estabelecidos neste projeto.

6.2 – A Concessionária deverá manter toda a documentação necessária ao exercício de sua atividade.

6.3 – Deverá também manter o quadro de pessoal capaz de atender aos serviços, sem interrupções, seja por motivo de férias, licença, falta ao serviço, demissão de empregados ou por qualquer outra razão.

6.4 – Os empregados da concessionária não terão qualquer vínculo empregatício com a Concedente, ficando sob responsabilidade daquela todos os encargos e obrigações previstos na legislação trabalhista, de previdência social, de acidentes de trabalho e correlata, assim como os seguros e demais obrigações empregatícias vigentes e futuras.

6.5 – A Concedente não se responsabilizará, no que se refere aos empregados da concessionária, pela alimentação, transporte, atendimento médico ou qualquer outro encargo ou benefício.

6.6 – Os empregados deverão usar, durante todo o tempo de permanência nas instalações da Concedente, uniforme e crachá de identificação fornecido pela concessionária, dentro do padrão a ser definido pela PGJ.

VII – DA HIGIENE

7.1 – A Concessionária deverá manter seus empregados, em serviço, devidamente uniformizados e em perfeitas condições de higiene.

7.2 – A Concessionária deverá manter por conta própria, as dependências da lanchonete rigorosamente limpas e arrumadas, incluindo paredes, janelas, portas, pisos, em perfeitas condições de uso e dentro do mais alto padrão de limpeza e higiene.

7.3 – A Concessionária deverá responsabilizar-se pela higienização, desinfecção e imunização das áreas e instalações utilizadas, não podendo utilizar produto químico nocivo ao ser humano.

7.4 – A Concessionária deverá remover, em recipiente fechado, o lixo resultante de suas atividades, para o local de coleta indicado pela Diretoria-Geral.

7.5 – A entrada de alimentos será feita pela Portaria do Edifício José Campomizzi Filho, acondicionada de forma a propiciar a sua qualidade, aroma, sabor, temperatura e principalmente de forma higiênica, preferencialmente antes das 07h00.

VIII – DO CONTROLE DE QUALIDADE

8.1 – A concessionária, deverá promover a conservação dos estoques de alimentos e de materiais necessários à sua atividade normal, preservando-os de qualquer contaminação.

8.2 – A concessionária responderá pelas despesas decorrentes de análises microbiológicas em amostras coletadas, promovida pela Secretaria de Saúde.

8.3 – A concessionária substituirá os alimentos impróprios para consumo.

IX – DOS EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES

9.1 – Constituirão obrigações da Concessionária às despesas referentes ao consumo de água, energia elétrica e telefone.

9.2 – A concessionária responsabilizar-se-á pela operação e manutenção dos equipamentos, móveis e instalações das dependências, correndo por sua conta a reposição dos bens danificados ou extraviados.

9.3 – Encontram-se à disposição da concessionária os seguintes bens de propriedade da Procuradoria-Geral de Justiça, estando os mesmos em perfeitas condições de uso: 09 mesas, 36 cadeiras e 08 bancos. Compõem o espaço de 98 m² um saguão para atendimento, cozinha, dispensa e um banheiro, conforme planta a ser disponibilizada em anexo do Edital de Licitação. 

9.4 – Caberá à Concessionária o fornecimento de todo o equipamento suplementar necessário para o perfeito funcionamento da lanchonete, vedando-se a utilização de chapa, permitindo-se a utilização de sanduicheira.

9.5 – Todo e qualquer reparo ou conserto das instalações ou equipamentos correrá à conta da Concessionária e deverá ser executado por empresa especializada no ramo, com supervisão da Diretoria-Geral.

9.6 – Por ocasião da assinatura do contrato, a Concessionária receberá listagem das instalações e equipamentos fornecidos pela Administração, devendo assinar TERMO DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE pelo qual se obriga a devolvê-los no mesmo estado em que recebeu, ressalvado o desgaste pelo uso normal dos bens, ou o ressarcimento pelo seu valor histórico de aquisição, corrigido monetariamente.

X – DA FISCALIZAÇÃO

10.1 – A fiscalização dos serviços, objeto desta concessão, será exercida pelo executor do contrato, a Diretoria de Serviços Gerais e Transportes da Concedente, a quem caberá supervisionar, fiscalizar e acompanhar a execução, responsável pela verificação do cumprimento das cláusulas contratuais e, dentre outras as seguintes:

10.1.1 – Verificar a qualidade dos produtos fornecidos;

10.1.2 – Exigir pontualidade no cumprimento dos horários fixados;

10.1.3 – Exigir limpeza da área física, equipamentos e utensílios utilizados na execução dos serviços;

10.1.4 – Verificar os hábitos de higiene do pessoal da Concessionária;

10.1.5 – Fazer vistorias periódicas no local onde são servidos os lanches e no local de preparo daqueles permitidos na forma deste projeto;

10.1.6 – Fiscalizar, rigorosamente, a questão de higiene e conservação dos alimentos;

10.1.7 – Relatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades de fiscalização sanitária;

10.1.8 – Anotar todas as queixas para serem examinadas;

10.1.9 – Verificar a quantidade e qualificação dos empregados da Concessionária.

XI – DOS PREÇOS

11.1 – Os lanches serão cobrados diretamente dos usuários e os preços deverão refletir aqueles praticados no mercado.

11.2 – A concessionária afixará em lugares visíveis aos usuários, cópia da tabela de preços dos produtos postos à venda, obrigando-se a mantê-la atualizada.

XII – CUSTOS

12.1 – Não haverá ônus para a Concedente.

12.2 – Será vencedora a empresa que apresentar a MAIOR OFERTA mensal pela ocupação, cujo valor mínimo será R$ 653,33 (seiscentos e cinquenta e três reais e trinta e três centos), obtido pela seguinte fórmula:

 

	0,50 x [VVIm² x AT: (PzDep x 12)] 


Onde:

VVIm² = valor venal do imóvel por metro quadrado, R$ 4.000,00.

AT = Área total disponibilizada ( 98 m2)

PzDep = Prazo de Depreciação do Imóvel.( 25 anos conforme INSRF 162, 31/12/1998)

12.3 – A Concessionária arcará com as despesas referentes ao consumo da água, energia elétrica, gás e demais insumos básicos a serem utilizados.

12.4 – O pagamento da concessão deverá ser realizado, impreterivelmente, até o quinto dia útil do mês subseqüente, na conta a ser indicada pela Superintendência de Finanças.

12.5 – A dotação orçamentária da receita é a seguinte: 1312.00.00.00 – ARRENDAMENTOS, fonte: 60, UO: 1091.

12.6 – Fica estabelecido um prazo de 30 (trinta) dias de carência sem o pagamento da taxa de ocupação, como período necessário à mobilização e instalação da empresa para fins de exploração das áreas.

Belo Horizonte, 12 de março de 2013.
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